
    
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

 

 

MENSAGEM Nº 114      

 

 

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”ALTERA E 

ACRESCE DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº 5.047, DE 26 DE DEZEMBRO DE 

2001”, para apreciação dessa Casa. 

 

O presente Projeto de Lei tem como escopo, ajustes no Código 

Tributário Municipal que visam sua adequação as necessidades de atuação da Secretaria da Fazenda 

na arrecadação do Imposto de Transmissão “Inter-Vivos” de Bens Imóveis (ITBI).  

 

Os ajustes propostos referem-se, sobretudo, à modernização e 

informatização dos procedimentos internos e de fiscalização, visando uma melhor eficiência e 

controle do referido tributo, assim encaminhamos o presente Projeto, e aguardamos vosso apoio e 

aprovação. 

 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal 

aprecie e vote este projeto. 

 

 

São Leopoldo, 19 de julho de 2016. 

 

 

 

 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 

                                                                                                               PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilma Sra. 

Vereadora Iara Cardoso  

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 

 

 



    
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

 
 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

 

 

PROJETO DE LEI 

 

 

Altera e acresce dispositivos na Lei 

Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 2001. 

 

 

Art. 1º Fica alterada a nomenclatura da Seção V, do Capítulo III, do Título II, da Lei Municipal nº 

5.047, de 26 de dezembro de 2001, que passa a ter a seguinte redação: 

 

“Das Obrigações de Terceiros e Assessórias” (NR) 

 

Art. 2º Fica alterada a redação do parágrafo 4º, do art. 145, da Lei Municipal nº 5.047, de 26 de 

dezembro de 2001, que assim passa a viger: 

 

“O documento de arrecadação do Imposto sobre Transmissão “Inter-Vivos” de Bens Imóveis 

será emitido pelo próprio contribuinte ou responsável, através da rede mundial de 

computadores – internet.” (NR) 

 

Art. 3º Fica acrescido o art. 92A, na Lei Municipal nº 5.047, de 26 de dezembro de 2001, com a 

seguinte redação: 

 

“O Poder Executivo poderá instituir a Declaração de Transmissão de Bens Imóveis – DTBI, 

cujo regulamento será definido em Decreto Municipal.” (AC) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo,............................... 


